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EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2025/00369

Nº DO CONTRATO: 012/2025

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

CONTRATADA: SD COMERCIO DE ARTIGOS DE BRINDES E SERVICOS

GRAFICOS LTDA

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA O

EVENTO A SER PROMOVIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA

PARAÍBA, II ENCONTRO SOBRE PROCESSOS ESTRUTURAIS

PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA

ASSINATURA DO CONTRATO

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 9.605,20 (NOVE MIL, SEISCENTOS E CINCO

REAIS E VINTE CENTAVOS)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14902.03.128.5158.2165.339030.759 - FUNDO

ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA

DATA DA ASSINATURA: 19/02/2025

EMBASAMENTO LEGAL: ART. 72 C/C ART. 75, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº

14.133/2021

Maria Madalena Abrantes Silva

Defensora Pública Geral do Estado da Paraíba

MARIA MADALENA 
ABRANTES 
SILVA:18593160425

Assinado de forma digital por 
MARIA MADALENA ABRANTES 
SILVA:18593160425 
Dados: 2025.02.20 14:02:10 
-03'00'
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    Publicação: Quinta-feira, 20 de fevereiro de 2025  

Defensoria Pública do Estado da Paraíba  

Rua Deputado Barreto Sobrinho, 168 - Tambiá, João Pessoa – PB, 58020-680. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2025/00318 
Nº DO CONTRATO: 011/2025 
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
CONTRATADA: SERGIANO FARIAS DE AGUIAR JUNIOR 08233174475 
OBJETO DO CONTRATO: SERVIÇOS DE FILMAGEM PARA REGISTRO AUDIOVISUAL DO II ENCONTRO NACIONAL DE CAPACITAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA SOBRE LITÍGIOS E PROCESSOS ESTRUTURAIS 
PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14902.03.128.5158.2165.339033.759 - FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DATA DA ASSINATURA: 18/02/2025 
EMBASAMENTO LEGAL: ART. 75, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES E RESOLUÇÃO Nº 068/2021-DPPB/CS 
 

 
 

 

 

MARIA MADALENA ABRANTES SILVA                                       
Defensora Pública-Geral do Estado 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2025/00369 

Nº DO CONTRATO: 012/2025 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CONTRATADA: SD COMERCIO DE ARTIGOS DE BRINDES E SERVICOS GRAFICOS LTDA 

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA O EVENTO A SER PROMOVIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA, 
II ENCONTRO SOBRE PROCESSOS ESTRUTURAIS 

PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 9.605,20 (NOVE MIL, SEISCENTOS E CINCO REAIS E VINTE CENTAVOS) 
  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14902.03.128.5158.2165.339030.759 - FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA 

DATA DA ASSINATURA: 19/02/2025 

EMBASAMENTO LEGAL: ART. 72 C/C ART. 75, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
 
 

 

 

MARIA MADALENA ABRANTES SILVA                                       
Defensora Pública-Geral do Estado 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2025/00369 

Nº DO CONTRATO: 013/2025 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CONTRATADA: LT - INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS GRAFICOS LTDA 

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA O EVENTO A SER PROMOVIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA, 
II ENCONTRO SOBRE PROCESSOS ESTRUTURAIS 

PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 3.448,50 (TRÊS MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14902.03.128.5158.2165.339030.759 - FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA 

DATA DA ASSINATURA: 19/02/2025 

EMBASAMENTO LEGAL: ART. 72 C/C ART. 75, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
 
 

 

 

MARIA MADALENA ABRANTES SILVA                                       
Defensora Pública-Geral do Estado 
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CONTRATO N° 012/2025 - DPPB

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE, ENTRE SI,
CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA SD
COMERCIO DE ARTIGOS DE BRINDES E
SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA, NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DA PARAÍBA, entidade inscrita no CNPJ sob nº 10.733.319/0001-
80, com sede na Rua Deputado Barreto Sobrinho, nº 168 - Tambiá, João Pessoa -
PB, CEP: 58020-680, neste ato representada por sua DEFENSORA PÚBLICA
GERAL DO ESTADO, MARIA MADALENA ABRANTES SILVA, brasileira,
casada, residente e domiciliada nesta capital, doravante denominada
CONTRATANTE e; do outro lado, a empresa SD COMERCIO DE ARTIGOS
DE BRINDES E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob nº 41.570.283/0001-94, localizada na Rua
Clemente Rosas, nº 45, Torre, nesta capital, CEP: 58.040-170, neste ato por seu
Representante, SUÊNIA FERREIRA DE ARAÚJO CABRAL, brasileira, casada,
empresária, residente e domiciliada na cidade de João Pessoa - PB, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, baseado
no Processo Administrativo n° DPE-PRC-2025/00369, decorrente da Dispensa
de Licitação nº 004/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/21 e
alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1 - O objeto do presente instrumento é a aquisição de material gráfico para o
evento a ser promovido pela Defensoria Pública do Estado Da Paraíba, nos dias
20 e 21 de fevereiro, qual seja: “2º Encontro Sobre Processos Estruturais,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.

1.1 - Objeto da contratação:

1.2 - Vinculam e ficam fazendo parte integrante, independentemente de
transcrição, os documentos:

A) O Termo de Referência;
B) Aviso de Dispensa Eletrônica n° 00004/2025 e seus anexos;
C) Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA.
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses, contados da data da
assinatura do termo contratual, na forma do art.105 da Lei nº 14.133/2021.

2.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

ITEM QUANT ESPECIFICAÇÃO
Valor

estimado da
contratação

1 280
BLOCOS DE ANOTAÇÕES (DIMENSÕES: TAMANHO A5, 14,8 X 21,0
CM, OU OUTRA COMPATÍVEL) PERSONALIZADOS COM A
LOGOMARCA DA ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

R$ 1.677,20

2 280 CANETAS PERSONALIZADOS COM A LOGOMARCA DA ESCOLA
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

R$ 1.470,00

3 02
TOTEM GRÁFICO PERSONALIZADO COM ARTE DO ORGÃO
MEDINDO 1.00M DE LARGURA X 1,90M DE COMPRIMENTO SÓ
FRENTE.

R$ 6.458,00
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CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento provisório e definitivo dos objetos constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 - O valor global estimado da contratação é de R$ 9.605,20 (nove mil,
seiscentos e cinco reais e vinte centavos), valor fixo e irreajustável pelo período
do contrato, transcrito da proposta de preço apresentada pela CONTRATADA,
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do objeto
deste Contrato.

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano, contado da data do orçamento estimado.

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
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7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 - As obrigações do contratante se encontram definidas no Termo de
Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 - As obrigações do contratado se encontram definidas no Termo de
Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1 - A contratada deverá garantir a qualidade dos objetos adquiridos,
comprometendo-se a corrigir quaiquer erros/alterações que se verifique na
análise ou entrega enviada com imperfeições, sujeitando-se às sanções previstas
em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

III. Der causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

IX. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º,
da Lei);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV. Multa:

a) moratória de 2,00% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
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b) moratória de 3,00% (três por cento) por hora de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, para atrasos superiores a 02 (duas) horas;
c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, §9º).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;

II. As peculiaridades do caso concreto;

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. Os danos que dela provierem para o Contratante;

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
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ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas para pagamento deste contrato correrão à conta do recurso
da seguinte Dotação Orçamentária:

14902.03.128.5158.2165.339030.759 - FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA
PÚBLICA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
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14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como o
competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato,
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os
efeitos jurídicos.

João Pessoa-PB, 19 de fevereiro de 2025.

Maria Madalena Abrantes Silva
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

CONTRATANTE

Suênia Ferreira de Araújo Cabral
SD COMERCIO DE ARTIGOS DE BRINDES E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA

CONTRATADA

Testemunha 1
Nome:
Doc:

Testemunha 2
Nome:
Doc:

MARIA MADALENA 
ABRANTES 
SILVA:18593160425

Assinado de forma digital por 
MARIA MADALENA ABRANTES 
SILVA:18593160425 
Dados: 2025.02.20 14:01:18 -03'00'
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